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Relator:Exmo. Sr. Desdor. Elci Simões de Oliveira. 
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

EMENTA: Mandado de Segurança. Promoção. Bravura. Policial Militar. Omissão continuada. Decadência. Não ocorrência. Publicação 
de BG. Reconhecimento. Comandante-Geral da Corporação. 1. A omissão da autoridade coatora em realizar a promoção por bravura, 
na data do reconhecimento pelo Comandante-Geral da Corporação, cuida-se de ato omissivo continuado, que envolve obrigação de 
trato sucessivo, onde o prazo para o ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês, não que se falar em decadência. 2. O 
Policial Militar tem direito de ser promovido por bravura quanto, por ato do Comandante-Geral da Corporação for reconhecidas ações 
incomuns de coragem e audácia que, ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 
ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo delas emanados. 2. Segurança concedida.  
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4001899-45.2021.8.04.0000, de Manaus 
(AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal 
Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em consonância com o parecer do Ministério 
Público, conceder a segurança, nos termos e fundamentos do voto do relator.”. DECISÃO: “Por unanimidade de votos foi afastada a 
preliminar de decadência. No mérito, em consonância com o parecer do Ministério Público, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu conceder 
a segurança, nos termos e fundamentos do voto do relator.”. Julgado. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Elci Simões de Oliveira, 
Relator, Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, João de Jesus Abdala 
Simões, Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Ari Jorge Moutinho da Costa, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Flávio Humberto 
Pascarelli Lopes, Paulo César Caminha e Lima, João Mauro Bessa, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, 
Jorge Manoel Lopes Lins, Nélia Caminha Jorge, Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Airton Luís Corêa Gentil e José Hamilton Saraiva 
dos Santos. Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Domingos Jorge Chalub Pereira. Ocorrências: Ausente Justifi cadamente: Exmo. Sr. 
Desdores. Wellington José de Araújo, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Ernesto Anselmo de Queiroz Chixaro, Joana dos Santos Meirelles 
e Délcio Luis Santos. Impedido: Des. Yedo Simões de Oliveira. Sessão: 13 de julho de 2021.

Secretaria do Tribunal Pleno, em Manaus, 14 de julho de 2021.
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EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO PÚBLICO – CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO ESTADO - CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS – DESISTÊNCIA DE CANDIDATO MELHOR 
CLASSIFICADO FORA DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO– CONVERSÃO DE EXPECTATIVA EM DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO- EXCEPCIONALIDADE RECONHECIDA POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA ESPECIFICAMENTE PARA O CONCURSO 
PÚBLICO DE ESPECIALISTAS DE SAÚDE DO CORPO DE BOMBEIROS MILITARES DO ESTADO DO AMAZONAS NO ANO DE 
209 – SEGURANÇA CONCEDIDA. I - Conforme entendimento jurisprudencial emanado do Colendo STJ, admite-se que decisões 
judiciais adotem manifestações exaradas no proceso em outras peças, desde que haja um mínimo de fundamento, com transcrição de 
trechos das peças às quais há indicação (per relationem). Precedentes (REsp 13997/AM). I - Como é cediço, o direito líquido e certo à 
nomeação se estende ao candidato que, embora aprovado fora do número de vagas previstas no edital, pasa a fi gurar entre as vagas 
ofertadas em decorência da desistência de candidatos clasifcados em colocação superior. I - In casu, a desistência dos candidatos 
nomeados implicaria o surgimento de novas vagas somente após a expiração do concurso, o que, segundo a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, afastaria o direito líquido e certo à nomeação dos candidatos clasifcados nas posições subsequentes. IV- Não 
obstante, este Egrégio Tribunal Pleno, após amplo debate sobre a matéria, por maioria, fi rmou o entendimento de que, não obstante o 
posicionamento dos Tribunais Superiores acerca da matéria, as particularidades ocoridas no decorer do presente certame confi gurariam 
situação excepcional, devendo-se observar os princípios constiucionais da proporcionalidade e razoabildade, de forma a impedir que os 
candidatos sofresem maiores prejuízos ante a inércia do Poder Judiciário em resolver em prazo adequado, as controvérsias jurídicas 
originadas do presente certame, as quais impediram a convocação regular dos candidatos aprovados durante o prazo de validade 
do concurso. V - Dessa forma, resta evidenciado o direito das impetrantes à nomeação, considerando a desistência de candidatos 
clasifcados dentro do número de vagas em quantidade sufi ciente para alcançar assuas posições no certame. VI - Segurança concedida 
em harmonia com o parecer Ministerial. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança Cível 
nº 4005766-80.2020.8.04.0000, ACORDAM os Excelentísimos Senhores Desembargadores que integram a Tribunal Pleno do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, a unanimidade de votos e em harmonia com o Parecer Ministerial de p.249/261, Conceder 
a Segurança, nos termos do voto do Relator, que integra este julgado. DECISÃO: “Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno 
decidiu conceder a segurança, nos termos do voto do Relator.”. Julgado. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Welington José de 
Araújo, Relator, Jorge Manoel Lopes Lins, Nélia Caminha Jorge, Jomar Ricardo Saunders Fernandes, José Hamilton Saraiva dos Santos, 
Anselmo Chíxaro, Elci Simões de Oliveira, Joana dos Santos Meireles, Vânia Maria do Perpétuo Socoro Marques Marinho, Abraham 
Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, João de Jesus Abdala Simões, Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Flávio Humberto 
Pascareli Lopes, Paulo César Caminha e Lima, João Mauro Besa, Cláudio César Ramalheira Roesing e Carla Maria Santos dos Reis. 
Observações: Ausências  justifi cadas: Desdores. Ari Jorge Moutinho da Costa, Maria do Perpétuo Socoro Guedes Moura, Lafayete 
Carneiro Vieira Júnior,Airton Luís Corêa Gentil, Délcio Luís Santos e Dra. Mirza Telma de Oliveira Cunha, Juíza de Direito convocada. 
Impedido: Desdor. Yedo Simões de Oliveira. Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
realizada no dia 29 de junho de 2021. 
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